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LEI Nº 449/2022, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 
 

Dispõe sobre o Programa de Guarda 

Subsidiada do município de Lagoa Seca 

para a família extensa de crianças e 

adolescentes em situação derisco social, 

na forma do artigo 227 da Constituição 

Federale artigos 4º, 5º, 25, 87 e 101 do 

Estatuto da Criança e doAdolescente e 

da outras providências. 

 

 

 

A Prefeita Municipal de Lagoa Seca, Estado da Paraíba, no 

uso das suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 

APROVOU e ela SANCIONA  a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULOI 

DAAPRESENTAÇÃODOPROGRAMADEGUARDASUBSIDIADA 

 

 

Art. 1º Esta Lei institui, no âmbito do Município de Lagoa Seca, o Programa de 

Guarda Subsidiada, destinado acrianças e adolescentes que estejam com seus 

direitos violados ou em situação de risco social epessoal, no caso em que se 

fizer necessário o afastamento do convívio com seus genitores 

ououtrosfamiliares,propiciandoacolocaçãoemfamíliaextensaouampliada,comafina

lidadede: 

I – evitar ou encerrar o acolhimento, seja institucional ou familiar, oportunizando 

a manutençãodosvínculos familiaresecomunitários; 

II – evitar o desmembramento do grupo de irmãos que estejam em situação de 

risco social epessoal; 

III –asseguraraconvivênciafamiliarecomunitária. 

 

Art. 2º O Programa de Guarda Subsidiada visa auxiliar o custeio de despesas 

geradas com os cuidados de criança se adolescentes inserida sem família 

sextensas e/ouampliadas,sobaguardae os cuidados de pessoa com quem 

mantenham laço afetivo e, que não disponham de recursos financeiros 
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suficientes para o provimento de suas necessidades básicas. 

§ 1º Entende-se por beneficiários desse Programa crianças e adolescentes com 

seus direitos violado sou em situação de risco pessoal e social,cujos pais 

sãofalecidos,desconhecidos ou que tenham sido suspensos ou destituídos do 

poder familiar, sendo que a concessã o do subsídio será pago 

aomantenedordaguardaeporele gerido. 

§2ºParaefeitosdestaLeiconsidera-se: 

I – família extensa ou ampliada: aquela que se estende para além da unidade 

pais e filhos ou d aunidade do casal, forma da por parentes próximos comos 

quais a criança ou dolescente convive me mantêm vínculos deafinidade 

eafetividade; 

II –laçoafetivo:vínculosimbólico,aindaquenãobiológico,sendo o laço existente 

entre a criança e/ou o adolescente com pessoa com a qual possua relação de 

afeto, carinho, amor, respeito ecuidado; 

III –convivência familia recomunitária:o direito assegurado às crianças e aos 

adolescentes de terem condições protegida se saudáveis para o 

seudesenvolvimento e estabilidadenasdimensões do indivíduo e da sociedade 

(física, psíquica e social), pressupondo a existência dafamília e da comunidade 

como espaços capazes de propiciar à criança e ao adolescente a proteção e a 

efetivação dos direitos próprios à condição da pessoa em desenvolvimento. 

 

CAPÍTULOII 

CRITÉRIOS PARAINCLUSÃO NO “PROGRAMA GUARDA SUBSIDIADA” 

 

 

Art. 3º Sãorequisitosparaainclusãodobeneficiáriono Programa Guarda Subsidiada: 

I –a existência da situação de vulnerabilidade e risco à criança e ao adolescente, 

necessitandodeafastamentoimediatodoconvíviofamiliar,sendo,porém,colocadase

msuasfamíliasextensasouampliadas; 

II – a realização da avaliação técnica de equipe do Centro de Referência 

Especializada emAssistência Social (CREAS), de acordo com o território de 

abrangência da família, a fim deanalisar ascondições dafamília 

queépotencialguardiã; 

III –

afamíliadeorigemeapossívelguardiãestejaminscritasnoCadastroÚnicoparaProgra

masSociais doGovernoFederal(CadastroÚnico); 

IV – comprovação de domicílio/residência no município de Lagoa Seca há, no 

mínimo, 1 (um) ano,inclusive paraafamília candidataaguardiã; 

V – concessão da guarda da criança ou adolescente, pelo Poder Judiciário, à 

família guardiã. 

 

Art.4ºSãorequisitosparaorecebimentodosubsídio: 

I –mantermatrículaefrequênciaescolar atualizada igualousuperiora 80%,da 
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criança ou adolescente beneficiário; 

II –manteratualizadaavacinaçãodacriançaouadolescentebeneficiário; 

III –comprovar 

autilizaçãodobenefícioparasuprirasnecessidadesdacriançaedoadolescente,garant

indo-lhes,assim,oseuplenodesenvolvimento; 

IV –manter o beneficiário frequentando as atividades e/ou serviços ofertados pelas 

unidadespúblicasdeassistênciasocial. 

 

 

CAPÍTULO III 

DOSUBSÍDIO 

 

Seção I 

DoValor 

 

Art. 5º A família habilitada a participar do programa de guarda subsidiada 

receberá, além do acompanhamento técnico da Secretária Municipal de 

Assistência Social, receberá o valor correspondente a meio salário-mínimo 

vigente, para cadacriançaouadolescentedurante o período de06 (seis) meses, 

podendo ser prorrogado por igual período, por criança ou adolescente acolhido, 

observado para efeitos de pagamento a proporcionalidade em relação ao 

período de efetivo exercício da guarda. 

§ 1º Na hipótese de grupo de irmãos, a concessão no valor de meio salário-

mínimo, por pessoa,será limitada ao número total de duas crianças e/ou 

adolescentes. 

§ 2º Para efeitos de pagamento, a Secretaria Municipal de Assistência Social 

emitirá declaração, observando-se as condições de guarda, bem como o período 

de atendimento em cada caso. 

Art. 6º As famílias cadastradas no Programa receberão o subsídio financeiro previsto 

nesta Lei por meio d edepósito bancário em conta corrente ou poupança em 

nome do guardião, a ser informada no momento do cadastro. 

 

 

SeçãoII 

DoRecebimento 

 

 

§1ºO titular da guarda deverá apresentar os seguintes documentos para o 

recebimento do pagamento do subsídio financeiro: 

I–cópiadocartãobancáriocontendonúmerodacontaeagência; 

II–RGeCPF; 

III–comprovantederesidência. 

§ 2º A família extensa ou ampliada que tenha recebido o subsídio e não tenha 
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cumprido ascondições previstas nesta Lei fica obrigada ao ressarcimento da 

importância recebida durante operíodo dairregularidade. 

§ 3º Nos casos de guarda por período inferior a um mês e de desligamento, a 

família extensa ou ampliada receberá subsídio proporcionalmente aos 

diasdepermanênciadacriançaedoadolescente,combasenovalor previstonoart.5º. 

§ 4º Nos casos em que o acolhimento seja igual a 28 (vinte e oito) dias, pagar-

se-á à família ovalordomês integral. 

 

Art. 7º O órgão gestor da política de assistência social do Município indicará 

profissional quesolicitará mensalmente, até o quinto dia útil, as informações da 

equipeda Proteção SocialEspecial designada para execução e operacionalização 

do Programa, transmitindo ao Conselho Municipaldos Direitos da Criança e do 

Adolescente(CMDCA)aindicaçãodasfamíliasbeneficiárias. 

 

SeçãoIII 

DoBloqueioouSuspensão 

 

Art.8º O subsídios erá bloqueado automaticamente na hipótese de 

descumprimentodos requisitos previstos nesta Lei, até que sejam apurados os 

fatos que motivaram obloqueio. 

 

SeçãoIV 

DoDesligamentodoPrograma 

 

Art.9º O desligamento do Programa ocorrerá mediante as seguintes 

circunstâncias, alternativamente: 

 

I–restabelecimentoaonúcleofamiliarnatural; 

II–óbitodobeneficiário; 

III –melhoria na reorganização da dinâmicas ocioeconômica da família 

guardiã,mediantemanifestaçãoouavaliaçãodaequipedaProteçãoSocialEspecialde

signada; 

IV –quandoalcançadaamaioridadecivile/ouemancipaçãodobeneficiário; 

V –apedidodobeneficiário; 

VI–aofinaldoperíododeum ano. 

 

VII – não atender aos requisitos estabelecidos no artigo 4° e seus incisos da 

presente lei. 
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CAPÍTULOIV 

DASRESPONSABILIDADES 

 

Art.10OProgramadeGuardaSubsidiadaseráderesponsabilidadedoórgãomunicipal

gestordapolítica de assistência social, executado e acompanhado por equipe da 

Proteção Social Especialdesignada. 

 

Art. 11 A fiscalização da execução do Programa será de responsabilidade do 

Conselho Tutelar,Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA), Conselho Municipal de AssistênciaSocial (CMAS), Ministério Público, 

Defensoria Pública e Poder Judiciário. 

 

CAPÍTULOV 

DASDISPOSIÇÕESFINAIS 

 

Art. 12 A partir da publicação desta Lei de criação do Programa de Guarda 

Subsidiada, o Poder Executivo municipal tomará as providências cabíveis para a 

previsão orçamentária. 

 

Art. 13 Os casos omissos, não tratados nessa Lei, serão objeto de apreciação 

pelos órgãos competente se estabelecido sem decreto do Chefe do Poder 

Executivo. 

 

Art. 14As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do Orçamento do 

Município, ficando a Prefeita Municipal autorizada a abrir crédito especial e 

suplementar para atender as despesas com os reflexos decorrentes de sua 

execução. 

Art.15 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disosições em contrário. 

 

 

Lagoa Seca-PB, 13 de agosto de 2022. 

 

 

 

MARIA DALVA LUCENA DE LIMA 

Prefeita Municipal de Lagoa Seca
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